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 A Corregedoria-Geral da Justiça lançou nessa segunda-feira (16/12) a campanha Viagem Tranquila. O objetivo é informar aos pais e responsáveis, através de folders e cartazes que serão distribuídos, informações sobre quais documentos devem portar para viajar com crianças e adolescentes. A solenidade aconteceu no 4º andar do Palácio da Justiça, no centro de Porto Alegre.

No material, são informados os procedimentos para viagens nacionais e internacionais e como solicitar autorização judicial, nos casos em que for preciso. Os cartazes da campanha estarão disponíveis nas rodoviárias estaduais, aeroportos e Foros do Estado, bem como em alguns pontos de maior circulação. O lançamento foi realizado pelo Coordenador Estadual da Infância e Juventude do TJRS, Juiz-Corregedor Roberto Carvalho Fraga. O material visa proteger as crianças e adolescentes e tentar eliminar a errônea cultura de que apenas em viagens de avião as crianças precisam de autorização. Os pais precisam saber quais documentos portar para que seus filhos possam viajar com tranquilidade e segurança, ainda mais no final de ano, ocasião das férias escolares, explicou o magistrado.

O Juiz-Diretor do Foro da Comarca de Porto Alegre, Cláudio Luiz Martinewski, afirma que o objetivo de garantir a segurança das crianças e adolescentes terá sucesso, pois com a distribuição dos folders e cartazes, o projeto incentivará que cada vez mais crianças tenham carteira de identidade.  O Juiz de Direito Marcelo Mairon Rodrigues, titular do 2ª Juizado da Infância e Juventude de Porto alegre frisou que, com os cartazes, além de todas as vantagens, as empresas de viagens ganharão respaldo para cumprir a lei. Também participaram do lançamento da campanha a Juíza da Vara da Infância e Juventude de Porto alegre, Vera Lúcia Deboni, o Delegado da Polícia Civil, Christian Nedel, representando a Associação Riograndense de Transporte Intermunicipal, Nilo Amaral, Jorge Herdina, da INFRAERO, Patricia Dittrich, do Sindicato das Agências e Estações Rodoviárias do RS, bem como servidores da Corregedoria-Geral da Justiça, do Juizado da Infância e Juventude de Porto Alegre e do Departamento de Informática.



EXPEDIENTE
Texto: Sérgio Trentini 
Assessora-Coordenadora Substituta de Imprensa: Rafaela
NOVAS REGRAS PARA O TRANSPORTE TURÍSTICO

O transporte de passageiros com finalidade turística poderá ser realizado somente por agências de viagens com frota própria e empresas de transporte cadastradas no Ministério do Turismo. As novas regras constam da Portaria nº 312/2013 ( vide abaixo integra ) , assinada pelo ministro do Turismo, Gastão Vieira, para regulamentar o artigo nº 28 da Lei Geral do Turismo. Todo veículo utilizado para transporte de turistas deverá, a partir de agora, ser identificado com um selo do Cadastur. O objetivo é tornar público o número de registro da empresa no cadastro nacional de prestadores de serviços turísticos gerenciado pelo MTur.A legislação trata também dos tipos de veículos e das condições de conforto e segurança que devem ser observados pelos transportadores, bem como define quatro modalidades de transporte turístico: pacote de viagem, passeio local, traslado e especial. O transporte turístico poderá ser realizado por ônibus, micro-ônibus, utilitários e automóveis.As novas regras incluem, ainda, restrições para os deslocamentos dos veículos de turismo. Somente ônibus e micro-ônibus podem realizar viagens de turismo internacionais e interestaduais, com exceção para a modalidade especial. Vans e carros de passeio só podem circular dentro dos limites geográficos do estado onde são contratados.

A portaria, que entra em vigor em 60 dias, é fruto de discussões realizadas no âmbito do Grupo de Trabalho de Turismo Rodoviário, coordenado pelo MTur. Um dos integrantes do GT é a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), responsável pela regulamentação do transporte de passageiros no país.

Fonte: ministério do turismo
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MINISTÉRIO DO TURISMO
GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 312, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2013.
	 
	Estabelece as regras e condições a serem observadas pelos prestadores de serviços de transporte turístico de superfície terrestre nacional e internacional.


O MINISTRO DE ESTADO DO TURISMO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 29, da Lei nº 11.771, de 11 de setembro de 2008, resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidas as regras e condições a serem observadas por todos os prestadores de serviços de transporte turístico de superfície terrestre internacional, interestadual, intermunicipal, metropolitano e municipal.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 2º Transporte de passageiros com finalidade turística é o serviço prestado em caráter eventual, para realização da atividade de turismo durante o trajeto ou no destino final de uma viagem.

Parágrafo único. Para efeitos do disposto nesta Portaria, considera-se:

I - atividade turística: aquela realizada por pessoas físicas durante viagens e estadas em lugares diferentes do seu entorno habitual, por um período inferior a um ano, com finalidade de lazer, negócios ou outras, em consonância com o disposto no art. 2º da Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008; e

II - roteiro turístico: o itinerário caracterizado por um ou mais elementos que lhe conferem identidade, definido e estruturado para fins de planejamento, gestão, promoção e comercialização turística.

Art. 3º Os serviços de transporte turístico de superfície terrestre compreendem as seguintes modalidades: pacote de viagem, passeio local, traslado e especial.

Art. 4º O serviço de transporte turístico de superfície terrestre, em todas as suas modalidades, só pode ser prestado por transportadoras turísticas e por agências de turismo com frota própria, devidamente cadastrados no Ministério do Turismo.

Parágrafo único. As transportadoras turísticas poderão comercializar diretamente com o contratante (pessoa física ou jurídica), sem a intermediação de uma agência de turismo, apenas a modalidade "especial" de serviço de transporte turístico de superfície terreste.

Art. 5º Na prestação dos serviços internacionais de que trata esta Portaria, deverão ser observados os tratados, as convenções e os acordos internacionais dos quais o Brasil seja signatário, além das demais legislações pertinentes, notadamente as normas de acessibilidade relativas ao tema expedidas pelo Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Sinmetro, Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro e a Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Art. 6º Os veículos utilizados na prestação do serviço de que trata esta Portaria deverão atender integralmente aos requisitos de emissões de gases e de ruídos estabelecidos pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

CAPÍTULO II 

DA REGULAMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE TURÍSTICO DE SUPERFÍCIE TERRESTRE
Seção I-    Das Modalidades e dos Tipos de Veículo para Transporte Turístico de Superfície Terrestre
Art.7º A prestação de serviço de transporte turístico de superfície terrestre nacional e internacional poderá ocorrer nas seguintes modalidades:

I - pacote de viagem;

II - passeio local;

III - traslado; e

IV - especial.

Art. 8º Na modalidade "pacote de viagem", os serviços de transporte turístico de superfície terrestre só poderão ser oferecidos por meio dos seguites tipos de veículo:

I - ônibus, desde que atendidos os critérios de segurança estabelecidos para o veículo pelos órgãos reguladores de transporte, em suas respectivas esferas;

II - microônibus, desde que atendidos os critérios de segurança estabelecidos para o veículo pelos órgãos reguladores de transporte, em suas respectivas esferas;

III - utilitário, desde que o percurso entre o ponto de partida e o de chegada ocorra dentro dos limites geográficos do estado, do município ou da região metropolitana de origem da viagem, e, neste caso, que o trecho não seja interestadual; e

IV - automóvel, desde que o percurso entre o ponto de partida e o de chegada ocorra dentro dos limites geográficos do estado, do município ou da região metropolitana de origem da viagem, e, neste caso, que o trecho não seja interestadual.

Art. 9º Na modalidade "passeio local", os serviços de transporte turístico de superfície terrestre só poderão ser oferecidos por meio dos seguites tipos de veículo:

I - ônibus, desde que atendidos os critérios de segurança estabelecidos para o veículo pelos órgãos reguladores de transporte, em suas respectivas esferas;

II - microônibus, desde que atendidos os critérios de segurança estabelecidos para o veículo pelos órgãos reguladores de transporte, em suas respectivas esferas;

III - utilitário, desde que o percurso entre o ponto de partida e o de chegada ocorra: dentro dos limites geográficos do estado, do município ou da região metropolitana de origem da viagem, desde que o trecho não seja interestadual; e

b) até os municípios vizinhos com o quais o município de origem do passeio possua divisa territorial, desde que o trecho não seja interestadual; e

IV - automóvel, desde que o percurso entre o ponto de partida e o de chegada ocorra:

a) dentro dos limites geográficos do estado, do município ou da região metropolitana de origem da viagem, desde que o trecho não seja interestadual; e

b) até os municípios vizinhos com o quais o município de origem do passeio possua divisa territorial, desde que o trecho não seja interestadual.

Art. 10. Na modalidade "traslado", os serviços de transporte turístico de superfície terrestre só poderão ser oferecidos por meio dos seguites tipos de veículo:

I - ônibus, desde que atendidos os critérios de segurança estabelecidos para o veículo pelos órgãos reguladores de transporte, em suas respectivas esferas;                  

II - microônibus,desde que atendidos os critérios de segurança estabelecidos para o veículo pelos órgãos reguladores de transporte, em suas respectivas esferas;

III - utilitário, com capacidade para bagagem e pelo menos três portas, quando necessário, desde que o percurso entre o ponto de partida e o de chegada ocorra: dentro dos limites geográficos do estado, do município ou da região metropolitana de origem da viagem, desde que o trecho não seja interestadual; e

b) até os municípios vizinhos com o quais o município de origem do passeio possua divisa territorial, desde que o trecho não seja interestadual;

IV - automóvel, desde que o percurso entre o ponto de partida e o de chegada ocorra:

a) dentro dos limites geográficos do estado, do município ou da região metropolitana de origem da viagem, desde que o trecho não seja interestadual; e

b) até os municípios vizinhos com o quais o município de origem do passeio possua divisa territorial, desde que o trecho não seja interestadual.

Art. 11. Os serviços de turismo na modalidade "especial" só poderão ser oferecidos por meio dos seguites tipos de veículos:

I - ônibus, desde que atendidos os critérios de segurança estabelecidos para o veículo pelos órgãos reguladores de transporte, em suas respectivas esferas;

II - microônibus, desde que atendidos os critérios de segurançaestabelecidos para o veículo pelos órgãos reguladores de transporte, em suas respectivas esferas;

III - utilitário, quando o percurso for realizado em área urbana conurbada, desde que atendidos os critérios de segurança estabelecidos para o veículo pelos órgãos reguladores de transporte, em suas respectivas esferas; e

IV - automóvel, quando o percurso for realizado em área urbana conurbada, desde que atendidos os critérios de segurança estabelecidos para o veículo pelos órgãos reguladores de transporte, em suas respectivas esferas.

Art 12. Para fins de fiscalização do Ministério do Turismo, o prestador de serviço deverá, obrigatoriamente, portar a documentação que comprove a contratação do serviço turístico, com a identificação do contratante, dos passageiros e do itinerário.

§ 1º Serão aceitos como documentação comprobatória da contratação dos serviços:

I - voucher;

II - contrato; ou

III - nota fiscal.

§ 2º No documento que comprova a contratação dos serviços, deverá constar:

I - nome completo e número de CPF, caso o contratante seja pessoa písica brasileira;

II - nome completo e número do passaporte, caso o contratante seja pessoa física estrangeira;

III - razão social e número do CNPJ, caso o contratante seja pessoa jurídica brasileira; e

IV - razão social e número do CNPJ da contratada.

§ 3º A identificação das pessoas transportadas ocorrerá por meio dos seguintes documentos:

I - certidão de nascimento, para crianças e adolescentes;

II - carteira de identidade (RG);

III - cédula de identidade de estrangeiro - CIE (RNE), respeitados os acordos internacionais firmados pelo Brasil;

IV - identidade diplomática ou consular;

V - carteira nacional de habilitação (CNH);

VI - carteira de identidade emitida por conselho ou federação profissional, com fotografia (OAB, Crea e outras);

VII - carteira de trabalho;

VIII - passaporte nacional;

IX - passaporte estrangeiro;

X - cartões de identificação expedidos pelos Poderes Judiciário e Legislativo federal ou estaduais;

XI - documento expedido por órgão do Poder Executivo federal ou subordinado à Presidência da República; e

XII - outro documento legal de viagem, resultado de acordos internacionais firmados pelo Brasil.

Seção II
Do Registro e das Características de Cada Tipo de Veículo
Art. 13. Os prestadores dos serviços objeto desta Portaria deverão, obrigatoriamente, estar cadastrados no Cadastro dos Prestadores de Serviços Turísticos do Ministério do Turismo - Cadastur/ MTur.

Art. 14. Todos os veículos das agências de turismo com frota própria e das transportadoras turísticas utilizados para a prestação dos serviços definidos no art. 2º desta Portaria, deverão, obrigatoriamente:

I - ser registrados no Cadastur/MTur; e

II - observar o disposto no art. 36 do Decreto nº 7.381, de 2 de dezembro de 2010.

Art. 15. Os veículos das agências de turismo com frota própria e das transportadoras turísticas utilizados para a prestação dos serviços definidos no art. 2º desta Portaria poderão ser dos seguintes tipos:

I - ônibus;                                                                                        

II - microônibus;

III - utilitário; e

IV - automóvel.

Art. 16. Para se cadastrarem no Cadastur/MTur, as agências de turismo com frota própria e as transportadoras turísticas deverão obrigatoriamente possuir, no mínimo, um dos veículos elencados no

art. 15.

Art. 17. Os veículos do tipo "ônibus" devem atender às especificações de segurança estabelecidas pelo CONTRAN e possuir, no mínimo, as seguintes características:

I - tipo rodoviário;

II - corredor central de circulação;

III - assoalho com placas, passadeiras plásticas ou carpete;

IV - sanitário a bordo com exaustão e sinal indicativo de ocupação, para aqueles com mais de 30 lugares;

V - ar condicionado;

VI - equipamento de sonorização com microfone;

VII - poltronas individuais reclináveis;

VIII - descanso para os pés; e

IX - luz de leitura individual.

Art. 18. Os veículos do tipo "microônibus" devem atender às especificações de segurança estabelecidas pelo CONTRAN e possuir, no mínimo, as seguintes características:

I - corredor central de circulação;

II - assoalho com placas, passadeiras plásticas ou carpete; e

III - ar condicionado.

Art. 19. Os veículos do tipo "utilitário" devem possuir, no mínimo, as seguintes características:

I - quatro portas; e

II - ar condicionado.

Art. 20. Os veículos do tipo "automóvel" devem possuir, no mínimo, as seguintes características:

I - quatro portas; e

II - ar condicionado.

Art 21. Todos os veículos deverão, obrigatoriamente, possuir o selo Cadastur/MTur afixado nas laterais (direita e esquerda) em local visível.

Art. 22. O prestador do serviço que mantiver contato com o público deverá:

I - apresentar-se, quando em serviço, adequadamente uniformizado e identificado;

II - conduzir com atenção e urbanidade; e

III - dispor de conhecimento das informações acerca do serviço,de modo que possa prestar informações acerca de horários, passeios, visitas a locais de interesse turístico, itinerário, tempo de percurso, distâncias e opções de alimentação e hospedagem, quando for o caso.

Art. 23. Sem prejuízo do disposto na legislação de trânsito e correlata, os motoristas são obrigados a:

I - dirigir o veículo de modo a não colocar em risco a segurança e o conforto dos passageiros;

II - não movimentar o veículo sem que estejam fechadas as portas e as saídas de emergência;

III - auxiliar o embarque e o desembarque de crianças, de pessoas idosas ou com dificuldade de locomoção;

IV - identificar o passageiro no momento do seu embarque e indicar seu assento, caso solicitado;

V - proceder à carga e descarga das bagagens dos passageiros nos locais em que não houver pessoal próprio para tal atividade;

VI - não fumar em recinto coletivo feichado, público ou privado;

VII - não dirigir o veículo sob a influência de álcool ou qualquer substância tóxica;

VIII - não se afastar do veículo quando do embarque e desembarque de passageiros;

IX - prestar à fiscalização os esclarecimentos que lhe forem solicitados;

X - exibir à fiscalização, quando solicitado, ou entregá-los, mediante recibo, os documentos que forem exigíveis;

XI - não retardar o horário de partida da viagem, traslado ou passeio, sem justificativa;

XII - observar o atendimento preferencial para passageiros com deficiência e mobilidade reduzida.

Seção III
Das obrigações
Art. 24. Os prestadores dos serviços de que trata esta Portaria serão diretamente responsáveis perante o Ministério do Turismo e seus usuários por quaisquer serviços que venham prestar ou ajustar, mesmo aqueles executados por terceiros por eles selecionados ou contratados,

§ 1º Os prestadores deverão executar os serviços oferecidos na qualidade, no preço e na forma em que forem mencionados em qualquer promoção ou divulgação realizada, ainda que não consignados nos contratos ou acordos.

§ 2º Os prestadores deverão providenciar aos passageiros, no caso de interrupção ou cancelamento do serviço a que tiver dado causa, o ressarcimento de eventuais despesas realizadas, sem prejuízo de multas e penalidades previstas nos acordos e contratos firmados.

§ 3º O ressarcimento consiste em satisfazer as necessidades imediatas do passageiro, gratuitamente e de modo compatível com a estimativa do tempo de espera, contados a partir do horário de partida originalmente previsto, nos seguintes termos:

I - superior a uma hora: disponibilização de meios comunicação, tais como telefones, aparelhos com acesso à internet, dentre outros;

II - superior a duas horas: alimentação adequada; e

III - superior a quatro horas: acomodação em local adequado, traslado e, quando necessário, serviço de hospedagem.

§ 4º O transportador poderá deixar de oferecer serviço de hospedagem para o passageiro que residir na localidade de origem;

§ 5º - Os acordos e contratos firmados deverão atender à Política Nacional do Turismo e especificar:

I - a modalidade de transporte turístico de superfície terrestre a ser prestada, nos termos em que dispõe o art. 28 da Lei nº 11.771, de 2008;

II - a descrição completa do roteiro ou itinerário a ser percorrido e de suas possíveis alternativas;

III - o tipo de veículo a ser utilizado e sua respectiva classificação; e

IV - o preço total dos serviços adquiridos e suas condições de pagamento.

Art. 25. Nos casos de interrupção ou retardamento da viagem, passeio ou traslado, a que tiver dado causa, o prestador do serviço e o condutor do veículo, deverão:

I - providenciar outro transporte para os passageiros, no caso de interrupção da viagem, traslado ou passeio, e a emissão de documento de responsabilidade do prestador do serviço para efeitos de ressarcimento de despesa realizada pelo passageiro em decorrência da paralisação ou cancelamento do serviço; e

II - providenciar assistência aos passageiros, inclusive de alimentação e/ou acomodação, nos casos de interrupção da viagem, traslado ou passeio sem possibilidade de prosseguimento imediato.

Seção IV
Das Denúncias e Reclamações
Art. 26. As denúncias e reclamações quanto ao cumprimento de contratos e outros compromissos, desde que não sanadas pela empresa contratada, deverão ser realizadas aos órgãos de defesa doconsumidor no Estado em que o serviço foi prestado ou no Distrito Federal, se for o caso.

Art. 27. As denúncias e reclamações quanto ao cumprimento do disposto nesta Portaria deverão ser feitas perante os órgãos de turismo delegados pelo Ministério do Turismo no Estado em que o serviço foi prestado ou no Distrito Federal, se for o caso.

Parágrafo único. Complementarmente ao disposto no caput deste artigo, as denúncias e reclamação poderão ser endereçadas à Ouvidoria do Ministério do Turismo, por meio do e-mail ouvidoria@ turismo.gov.br, ou pelo atendimento gratuito no telefone nº 0800- 606-8484.

Seção V
Da Fiscalização, Penalidades e Recursos
Art. 28. A fiscalização dos serviços será exercida pelo Ministério do Turismo ou por intermédio de seus órgãos delegados.

Art. 29. As penalidades e recursos serão aplicados conforme o disposto na Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, no Decreto nº 7.381, de 2 de dezembro de 2010, além de outras normas que vierem a ser editadas para tal finalidade.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 30. Os casos omissos e as interpretações de situações especiais na prestação dos serviços de que trata esta Portaria serão apreciados pelo Sistema Nacional de Cadastramento, Classificação e Fiscalização dos Prestadores de Serviços Turísticos - SISNATUR, observadas as disposições da Lei nº s 11.771, de 17 de setembro de 2008, dos Decretos nº s 7.381, de 2010, e 2.521, de 20 de março de 1998, das Resoluções ANTT nºs 1.166, de 05 de outubro de 2005, e 3.871, de 01 de agosto de 2012, das Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, além de outras que forem pertinentes.

Art. 31. Esta Portaria entra em vigor sessenta dias após sua publicação.

GASTÃO DIAS VIEIRA  Portaria publicada no DOU de 04 de Dezembro de 2013

	

	REGISTRO DOS LIVROS CONTABÉIS
O registro dos livros contábeis em órgão competente é de responsabilidade do empresário. Entretanto, ITG 2000 ressalta que é importante que o profissional da Contabilidade comunique o responsável sobre a exigência, prevista no Código Civil e na Instrução Normativa nº 107 do Departamento Nacional do Registro e Comércio. O Conselho de Contabilidade disponibiliza em seu site um modelo de comunicado para atender ao solicitado.
ECAD

Empresa de ônibus deve pagar por transmissão de música

A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Ceará decidiu que as empresas de transporte coletivo do estado devem pagar direitos autorais por retransmissão de programação de rádio no interior dos veículos. A decisão é desta quarta-feira (23/1).

Com base na Súmula 63 do Superior Tribunal de Justiça e em precedentes do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, a 4ª Câmara Cível negou provimento ao recurso e reconheceu a regularidade da cobrança realizada pelo Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad).

Ao relatar o caso, a desembargadora Maria Iracema Martins do Vale afirmou que "não poderão ser utilizadas composições musicais em meios de transporte de passageiros terrestres sem a prévia e expressa autorização do autor ou titular".

Segundo o processo, o Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros Terrestres do Ceará ingressou com ação pedindo que fossem declarados indevidos quaisquer pagamentos, a título de direitos autorais, pela veiculação de músicas em ônibus. O processo foi ajuizado em conjunto com o Sindicato das Empresas de Transporte Interestadual e Intermunicipal do Estado.

Na contestação, o Ecad, responsável pelo cálculo dos valores que devem ser pagos, defendeu ser regular a cobrança. O órgão sustentou que a retransmissão visa auferir lucro e proporcionar maior conforto à clientela.

A 26ª Vara Cível de Fortaleza julgou improcedente a ação,  com base na Lei de Direitos Autorais (9.610/1998), que assegura o pagamento. Objetivando modificar a sentença, os sindicatos interpuseram apelação no TJ-CE.

Monocraticamente, a desembargadora Maria Iracema Martins do Vale manteve a decisão de primeira instância. Inconformadas, as empresas de transporte coletivo ingressaram com Agravo Regimental (0456773-61.2000.806.0000/50001) para que a matéria fosse analisada por órgão colegiado. A 4ª Câmara negou provimento à ação. Com informações da Assessoria de Imprensa do TJ-CE.
Falhas no edital

LICITAÇÃO ANTT

Justiça suspende leilão da ANTT para linhas interestaduais
A Justiça Federal suspendeu um leilão da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) para a exploração de 2.110 linhas de transporte rodoviário, que ligaria 2.050 municípios do país. O juiz federal Jirair Aram Meguerian, do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, disse que o edital do certame “parece violar a norma legal” em algumas de suas condições. A concorrência estava marcada para janeiro de 2014, conforme cronograma da agência.

A decisão liminar atende pedido do Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros do Estado de São Paulo (Setpesp), que tenta mudar pontos do edital ANTT 01/2013, sob a justificativa de que há atualmente violação à Lei 8.666/1993 (Lei de Licitações). A entidade sustenta que o prazo para impugnação presente no documento é menor do que o imposto pela legislação. O Setpesp critica ainda a exigência de certidão negativa de débitos com a ANTT como requisito para habilitação no certame, por avaliar que o item não está na lei.

Ao analisar a solicitação, Meguerian disse que a agência de transportes não poderia ter previsto prazo curto para impugnação do edital, o que “afasta a possibilidade para que os licitantes apontem inconsistências em certame de fundamental relevância e importância para o país e que, a depender da resposta da Administração, apresentem impugnação complementar”. A suspensão vale até a sentença no juízo de origem. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRF-1.
Processo 0075141-06.2013.4.01.0000

CONSEQUÊNCIA DO TRABALHO

Empresa é condenada por esquizofrenia de motorista

Por entender que houve nexo causal entre o distúrbio de episódios depressivos e esquizofrenia de um motorista e a atividade profissional exercida por ele no transporte coletivo urbano, o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) condenou a empresa Rápido Araguaia ao pagamento de indenização por danos morais e materiais. de Imprensa do TRT-GO. A decisão é da 3ª Turma do TRT Goiás, que confirmou sentença de primeira instância, reduzindo, no entanto, pela metade o valor da pensão mensal e da indenização por danos morais.

Em recurso, a empresa alegou que tanto a personalidade do trabalhador, principalmente por ser portador de esquizofrenia, como o uso de bebida alcoólica em excesso e o fato de ser fumante foram os verdadeiros causadores ou agravantes da sua situação clínica. Diz também que sempre se preocupou em cumprir todas as obrigações relacionadas à segurança e medicina no trabalho. A juíza de primeiro grau, Sara Lúcia Davi Sousa, considerou que “a exigência no cumprimento de horário e itinerário, o congestionamento, o medo de assalto, o ruído provocado pelo motor do ônibus são fatores que podem afetar a saúde mental dos motoristas”. O motorista havia sido admitido na empresa em 1996. Já no ano de 2000, com a retirada dos cobradores dos ônibus urbanos de Goiânia, ele passou a apresentar alto estresse diante do acúmulo de responsabilidade e da dificuldade em lidar com os passageiros, segundo ele. Seu primeiro afastamento por problema psiquiátrico aconteceu em 2006 e no ano seguinte ele foi aposentado por invalidez quando teve rescindido o contrato de trabalho.

O relator do processo, desembargador Elvecio Moura, destacou que o motorista não apresentava problemas de saúde quando foi admitido na empresa, pois para isso ele teria que estar apto em todos os exames admissionais. Ele citou a conclusão da perícia no sentido de que as condições de trabalho na empresa atuaram como concausa para as moléstias desenvolvidas. Pela perícia, foi constatado o nexo causal entre o distúrbio de episódios depressivos e esquizofrenia e a atividade profissional do trabalhador, em Grau III, ou seja, o trabalho como provocador de distúrbio latente, e ou agravador de doença já estabelecida. O magistrado ainda considerou a existência de nexo técnico epidemiológico da doença com a atividade exercida, conforme Decreto 3.048/99. O relator também levou em consideração artigos científicos sobre esquizofrenia que dizem que um ambiente laboral estressante pode ser um fator desencadeante para quem tem vulnerabilidade à doença.

O relator também afirmou que a alegação da empresa de que o alcoolismo e o tabagismo teriam sido causadores da esquizofrenia não procede, pois o ambiente de trabalho estressante foi o fator desencadeante e as doenças o empurraram para o consumo de bebidas alcoólicas.

Por fim, a 3ª Turma manteve a condenação da empresa mas reduziu o valor da indenização por danos morais de R$ 100 mil para R$ 50 mil e o valor da pensão mensal vitalícia de 100 para 50% do valor da remuneração. A decisão levou em consideração o fato de que o trabalho na empresa atuou como concausa para o surgimento das doenças do trabalhador. Além disso, a Turma observou o princípio da razoabilidade e o parâmetro que já vem sendo utilizado pelo Tribunal.

Já com relação à pensão vitalícia, o desembargador Elvecio Moura declarou que se o estado de fato retratado nos autos for alterado a decisão fica sujeita à revisão. Com informações da Assessoria 
DEFICIENTES FISICOS
Relembramos nossos associados quetemos relatórios mensais da carteiras de deficientes físicos emitidas. Portanto caso deseje saber sobre o numero , nome, endereço... de sua cidade entre em contato conosco que lhes repassaremos. Abaixo algumas informações do mês de dezembro .
AUDITIVA 234

FISICA       513

MENTAL    582

MULTIPLA  102

VISUAL       256

Total         1.687

CREDENCIADOS ATIVOS


RMPA - REGIÃO METROPOLITANA DE PORTO ALEGRE 26.742


AGLOMERAÇÃO URBANA DO NORDESTE (LEI EST 10335) 1.605


AGLOMERAÇÃO URBANA DO SUL (LEI EST 11876) 2.617


AGLOMERAÇÃO URBANA DO LITORAL NORTE(LEI EST 12100) 2.178


INTERIOR DO ESTADO 23.995


TOTAL 57.137


CREDENCIADOS INATIVOS


RMPA - REGIÃO METROPOLITANA DE PORTO ALEGR E  13


AGLOMERAÇÃO URBANA DO NORDESTE (LEI EST 10335) 2


AGLOMERAÇÃO URBANA DO SUL (LEI EST 11876) 3


AGLOMERAÇÃO URBANA DO LITORAL NORTE(LEI EST 12100) 3


INTERIOR DO ETADO 20.081

                            57.175


TOTAL DE CREDENCIADOS C/ 1ª HABILITAÇÃO 7.884


TOTAL DE CREDENCIADOS C/ 2ª VIA 1ª HABILITAÇÃO 145


TOTAL DE CREDENCIADOS C/ 1ª VIA DA RENOVAÇÃO 23.969


TOTAL DE CREDENCIADOS C/ 2ª VIA DA RENOVAÇÃO 451


TOTAL DE CREDENCIADOS NÃO RENOVADOS ATÉ 180 DIAS 4.607


TOTAL DE CREDENCIADOS NÃO RENOVADOS ACIMA DE 180 DIAS 20.081

                                 57.137


PASSES ATIVOS POR GRUPO DE DEFICIENCIAS


FISICA 11.071


AUDITIVA 4.961


MENTAL 10.363


VISUAL 4.128


MULTIPLA   1.926

                  32.449

PARDAIS

A Subsecretaria da Administração Central de Licitações (Celic) realiza  processo licitatório para a contratação de 45 pardais e 21 câmeras de monitoramento engloba a instalação dos controladores de velocidade em 13 rodovias.). 

Rodovias contempladas: 

Concorrência 114: 
- ERS 030 - Osório a Tramandaí - Trecho: km 82,61 a km 98,69 - Extensão: 16 km - dois pardais e duas câmeras; 
- ERS 040 - Viamão a Pinhal - Trecho: km 11,24 a km 94,85 - Extensão: 83,61 km - dois pardais e uma câmera; 
- ERS 122 - Rincão do Cascalho a Caxias do Sul - Trecho: km 0 a km 69,08 - Extensão: 69,08 - oito pardais e duas câmeras; 
- ERS 239 - Novo Hamburgo a Rolante - Trecho: km 13,23 a km 64,51 - Extensão: 51,28 - oito pardais e duas câmeras; 
- ERS 240 - Vila Scharlau a Montenegro - Trecho: km 0 a km 33,58 - Extensão: 33,58 km - quatro pardais e duas câmeras; 
- ERS 389 - Osório a Torres - Trecho: km 0 a 90,30 - Extensão: 90,30 - cinco pardais e três câmeras; 
- RSC 453 - Venâncio Aires a Tainhas - Trecho: km 0 a km 240,26 - Extensão: km 240,26 - cinco pardais e duas câmeras. 

Concorrência 113: 
- ERS 135 - Passo Fundo a Erechim - Trecho: km 7,78 a km 78,33 - Extensão: 70,55 km - um pardal; 
- ERS 324 - Passo Fundo a Nova Prata - Trecho: km 188,12 a km 292,13 - Extensão: 104,01 - dois pardais e uma câmera de monitoramento; 
- ERS 342 - Ijuí a Cruz Alta - Trecho: km 106,37 a km 154,16 - Extensão: 47,79 - um pardal 
- RSC 153 - Passo Fundo a Tio Hugo - Trecho: km 129,93 a km 168,64 - Extensão: 38,71 - dois pardais; 
- RSC 287 - Montenegro a Santa Maria - Trecho: km 0 a km 232,54 - Extensão: 232,54 quatro pardais e quatro câmeras; 
- RSC 470 - Nova Prata a Bento Gonçalves - Trecho km 152,87 a 223,07 - Extensão - 70,20 km - um pardal e uma câmera. 

Texto: Camila Pereira Gonçalves 
Edição: Redação Secom (51) 3210.4305
REAJUSTE TARIFÁRIO

A AGERGS realizará Audiência Pública com o objetivo de colher informações para melhor instruir o processo nº 000.309-39.00/13-3, que trata de revisão tarifária do transporte rodoviário intermunicipal de passageiros da Aglomeração Urbana do Litoral Norte (AULINOR).

DATA: 08 de janeiro de 2014
HORÁRIO: 19 horas
LOCAL: Auditório da Câmara Municipal de Vereadores de Capão da Canoa
(Avenida Rudá, nº 745 – Centro – Capão da Canoa/RS)



REUNIÃO DE  20/12/2013

Encerramos nossas atividades do ano de 2013 com uma reunião contando com a presença de nossos associados. Com a presença do chefe de fiscalização do Daer foi  abordando sobre a fiscalização durante o plano verão 2013/2014 e a fiscalização no interior do Estado. Outro ponto aboradado foi a  bilhetagem eletrônica que será obrigatória a todas as empresas que fazem parte das regiões Metropolitanas de nosso Estado e que desejarem participar no passe livre Estudantil.. 
Nessa ocasião foi oferecida a empresa Ibus que explanasse sobre o sistema que eles oferecem.. Na reunião anterior contamos com a presença da ATM explanando como funciona na região de Porto Alegre, oferecendo o sistema de terceirização para nossos associados.. Contamos com a participação de nossos associados em 2014.
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Diretoria biênio 2013/2014

- Diretor Presidente: Laila Machado Louzada, Diretora da empresa de Transportes Pionesul Ltda., da cidade de Canguçu/RS.

- Diretor Vice Presidente: Alaídio José Bissigo, Diretor da empresa Expresso SB Transporte e Turismo Ltda., da cidade de Encruzilhada do Sul/RS..

- Diretor Tesoureiro; Fabio Luiz Turra, Representante da empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto, Diretora da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Ernani Edgar Kahmann, Diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor 2º Secretário: Fabricio Eduardo Schneider, Representante da empresa Ereno Dorr Transportes Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Adjunto: João Bernardo Reckziegel, Diretor da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS

Alaídio José Bissigo, Diretor da empresa Expresso SB 

- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.
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